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1 INTRODUÇÃO
Este resumo apresenta resultado parcial da investigação sobre Não falei, romance de Beatriz Bracher. A pesquisa é vinculada ao projeto “Ficção brasileira do século XXI”, coordenado pelo orientador da bolsista PIBIC/CNPq. O tempo presente textual é o ano de 2004, mas a narrativa cobre quarenta anos da história recente do país, desde o ano de 1964, quando se instala a ditadura civil-militar. Por meio de personagem-narrador, professor Gustavo, no momento de sua aposentadoria, instado a falar a uma jornalista sobre sua experiência de vida durante os anos de autoritarismo, a trama enfoca questões como o difícil cotidiano dos cidadãos, as relações familiares, a resistência civil ou a luta armada, a censura e a perseguição ideológica. Nesse contexto, um dos aspectos abordados é o da consequência das políticas educacionais levadas a cabo pelo governo discricionário, as quais teriam criado entraves para o desenvolvimento da Educação, com reflexos sentidos até, pelo menos, 2004. É sobre esse tópico da narrativa que se tratará aqui.
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
A investigação comparativa se efetiva como de natureza intertextual e interdiscursiva; assim, é mobilizado corpus teórico não só do campo dos estudos literários como de outras áreas do conhecimento, privilegiando textos que possam colaborar com o entendimento do contexto cultural, histórico, político e educacional dos anos sessenta até o início do século XX.
3 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)
A metodologia que instrumentaliza a pesquisa é própria dos estudos em literatura comparada que lidam com a análise contrastiva de textualidades vistas em contextualização social, histórica e cultural.
4 RESULTADOS e DISCUSSÃO 
As consequências da ditadura civil-militar foram profundas e abrangeram a sociedade como um todo. O estrato educacional, o ensino em todos os graus de escolaridade, foi perversamente atingido. Monitorados pelo aparelho repressor, docentes e discentes eram vigiados, desde a postura ideológica em sala de aula até a sua participação em atos extra-classe. Perseguições, expurgos e prisões foram perpetrados: o medo e a desconfiança eram permanentes. Do ponto de vista de políticas de Estado, o período também foi desastroso: o modelo autoritário, que se pretendia reformador, não levava em conta a realidade social, terreno em que a sociedade já avançara antes do golpe. É nesse contexto que se desenvolve a narrativa das atividades docentes do narrador, pois ele foi atuante no ensino de jovens e adultos, com base no método de alfabetização de Paulo Freire, acreditando no papel revolucionário da Educação. Já em abril de 1964, foi extinto o Programa Nacional de Alfabetização, em implantação por Paulo Freire. O projeto do educador marxista baseava-se na plena integração educação-sociedade e visava ao desenvolvimento integral de um cidadão com formação crítica que lhe permitisse promover as mudanças necessárias. Muitos foram os programas pós-64 que redefiniram a Educação, a fim de reestabelecer a “ordem perdida” com “o espectro do comunismo que rondava o Brasil”, controlando trabalhadores e estudantes para colocá-los na linha de uma “pedagogia dos militares” (Najla Passos, 2014). 

Quando a jornalista procura Gustavo para entrevistá-lo, o seu trabalho como educador é um dos focos, pois ela quer recuperar o contexto educativo-pedagógico imposto a partir de 1964. O que é relatado é a imposição de um processo educaional  bem diferente do que ele desejava, pois acreditava que o “contato com a realidade pequena e repetida das salas de aula teria o poder de mudar” (p.50). Mas, ao contrário, as sucessivas reformas visavam a um ensino compartimentado e repressor, desconsiderando a formação integral e a prática de um ensino-aprendizagem libertador. Gustavo, além de docente, foi diretor da escola onde trabalhava. Nessa posição, paradoxalmente, também garantiu o predomínio do “medo” – foco psicológico da repressão –, pois entendeu a necessidade de vigilância como forma de “proteção dos professores” (p. 72). Acreditava que estaria salvaguardando a integridade de colegas e de seus alunos. Essa atitude, agora rememorada com dificuldade por ele, corroboraria a ideia defendida por Carlos Eduardo da Cruz de que “[...] o que controla não é a punição, o castigo, mas o medo de ser punido, ele é coercivo” (2010, p.73), garantindo, inclusive, nos espaços público e privado, aquilo que o aparelho repressor programara.  
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A penosa recuperação dos fatos evidencia o desapontamento do narrador face ao desenvolvimento da Educação, mesmo após o período de redemocratização: as mudanças esperadas, quando, finalmente, o país retornasse ao Estado de direito, não acontecem. A crença de que o sistema avançasse na formação de cidadãos conscientes, seguindo o ideário do período pré-ditadura, é dolorosamente abalada, pelo menos até o presente textual de Não falei. 
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